
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 25 de julho de 2018 (pedido de decisão prejudicial 
do Lietuvos Aukščiausiasis Teismas — Lituânia) — «Aviabaltika» UAB / «Ūkio bankas» AB, em 

liquidação

(Processo C-107/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Diretiva 2002/47/CE — Execução de acordos de garantia financeira — Abertura 
de um processo de insolvência contra o beneficiário da garantia financeira — Ocorrência do facto que 

desencadeia a execução da garantia — Inclusão da garantia financeira na massa insolvente — Obrigação 
de os créditos serem satisfeitos, em primeiro lugar, através da garantia financeira»

(2018/C 328/14)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos Aukščiausiasis Teismas

Partes no processo principal

Recorrente: «Aviabaltika» UAB

Recorrido: «Ūkio bankas» AB, em liquidação

Dispositivo

1) O artigo 4.o, n.o 5, da Diretiva 2002/47/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de junho de 2002, relativa aos acordos de 
garantia financeira, conforme alterada pela Diretiva 2009/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, 
deve ser interpretado no sentido de que impõe aos Estados-Membros que adotem uma regulamentação que permita ao beneficiário de 
uma garantia prestada ao abrigo de um acordo de garantia financeira com constituição de penhor obter, através dessa garantia, a 
satisfação do seu crédito decorrente do incumprimento das obrigações financeiras cobertas, quando o facto que desencadeia a execução 
da garantia ocorre depois de ser iniciado um processo de insolvência contra esse beneficiário.

2) O artigo 4.o, n.os 1 e 5, da Diretiva 2002/47, conforme alterada pela Diretiva 2009/44, deve ser interpretado no sentido de que 
não impõe ao beneficiário de uma garantia prestada ao abrigo de um acordo de garantia financeira com constituição de penhor uma 
obrigação de obter em primeiro lugar através dessa garantia a satisfação do seu crédito, decorrente do incumprimento das obrigações 
financeiras cobertas por esse acordo.

(1) JO C 161, de 22.5.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 25 de julho de 2018 (pedido de decisão prejudicial 
da High Court of Justice (Chancery Division) — Reino Unido) — Teva UK Ltd, Accord Healthcare 
Ltd, Lupin Ltd, Lupin (Europe) Ltd, Generics (UK) Ltd, agindo sob o nome comercial «Mylan» / Gilead 

Sciences Inc.

(Processo C-121/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Medicamentos para uso humano — Tratamento do vírus da imunodeficiência 
humana (VIH) — Medicamentos de referência e medicamentos genéricos — Certificado complementar de 

proteção — Regulamento (CE) n.o 469/2009 — Artigo 3.o, alínea a) — Requisitos de obtenção — 
Conceito de “produto protegido por uma patente de base em vigor” — Critérios de apreciação»

(2018/C 328/15)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court of Justice (Chancery Division)

17.9.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 328/13



Partes no processo principal

Recorrentes: Teva UK Ltd, Accord Healthcare Ltd, Lupin Ltd, Lupin (Europe) Ltd, Generics (UK) Ltd, agindo sob o nome 
comercial «Mylan»

Recorrida: Gilead Sciences Inc.

Dispositivo

O artigo 3.o, alínea a), do Regulamento n.o 469/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativo ao 
certificado complementar de proteção para os medicamentos, deve ser interpretado no sentido de que um produto composto por vários 
princípios ativos de efeito combinado é «protegido por uma patente de base em vigor», na aceção desta disposição, quando a combinação 
dos princípios ativos que o compõem, mesmo que não esteja expressamente mencionada nas reivindicações da patente de base, é 
necessária e especificamente visada nessas reivindicações. Para o efeito, do ponto de vista do especialista na matéria e com base na 
evolução técnica à data de depósito ou de prioridade da patente de base:

— a combinação desses princípios ativos deve ser necessariamente abrangida, à luz da descrição e dos desenhos da patente, pela invenção 
coberta por esta, e

— cada um dos referidos princípios ativos deve ser especificamente identificável, à luz de todos os elementos divulgados pela referida 
patente.

(1) JO C 151, de 15.5.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 25 de julho de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Hof van beroep te Brussel — Bélgica) — Mitsubishi Shoji Kaisha Ltd, Mitsubishi 

Caterpillar Forklift Europe BV / Duma Forklifts NV, G.S. International BVBA

(Processo C-129/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Marca da União Europeia — Diretiva 2008/95/CE — Artigo 5.o — Regulamento 
(CE) n.o 207/2009 — Artigo 9.o — Direito do titular de uma marca de se opor à remoção por um terceiro 
de todos os sinais idênticos a essa marca e à aposição de novos sinais em produtos idênticos àqueles para 

que a referida marca foi registada tendo em vista a sua importação ou comercialização no Espaço 
Económico Europeu (EEE)»

(2018/C 328/16)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hof van beroep te Brussel

Partes no processo principal

Recorrentes: Mitsubishi Shoji Kaisha Ltd, Mitsubishi Caterpillar Forklift Europe BV

Recorridas: Duma Forklifts NV, G.S. International BVBA

Dispositivo

O artigo 5.o da Diretiva 2008/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, que aproxima as legislações 
dos Estados-Membros em matéria de marcas, e o artigo 9.o, do Regulamento (CE) n.o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2009, sobre a marca [da União Europeia], devem ser interpretados no sentido de que o titular de uma marca pode opor-se a que um 
terceiro, sem o seu consentimento, remova todos os sinais idênticos a essa marca e aponha outros sinais em produtos colocados em 
entreposto aduaneiro, como no processo principal, tendo em vista a sua importação ou comercialização no Espaço Económico Europeu 
(EEE), onde nunca foram comercializados. 

(1) JO C 161, de 22.5.2017.
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